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3 — No prazo de 10 dias contados da data referida no 
número anterior, os aposentados aí referidos comunicam 
às entidades empregadoras públicas ou à Caixa Geral de 
Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), consoante o caso, se op-
tam pela suspensão do pagamento da remuneração ou da 
pensão.

4 — Caso a opção de suspensão de pagamento recaía 
sobre a remuneração, deve a entidade empregadora pú-
blica a quem tenha sido comunicada a opção informar a 
CGA, I. P., dessa suspensão.

5 — Quando se verifiquem situações de cumulação e 
sem que tenha sido manifestada a opção a que se refere o 
n.º 3, deve a CGA, I. P., suspender o pagamento do cor-
respondente valor da pensão.

Artigo 9.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 3 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 

24 de Abril;
b) O n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 

28 de Julho;
c) O n.º 5 do artigo 78.º do Decreto -Lei n.º 498/72, de 

9 de Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 179/2005, 
de 2 de Novembro.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação, com excepção do disposto 
no número seguinte.

2 — O artigo 5.º entra em vigor a 1 de Janeiro de 2011.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 

Outubro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Emanuel Augusto dos 
Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — Rui Carlos Pereira — Al-
berto de Sousa Martins — José António Fonseca Vieira 
da Silva — António Manuel Soares Serrano — António 
Augusto da Ascenção Mendonça — Dulce dos Prazeres 
Fidalgo Álvaro Pássaro — Valter Victorino Lemos — Ana 
Maria Teodoro Jorge — Maria Isabel Girão de Melo Veiga 
Vilar — José Mariano Rebelo Pires Gago — Maria Ga-
briela da Silveira Ferreira Canavilhas — Jorge Lacão 
Costa.

Promulgado em 18 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Portaria n.º 1315/2010
de 28 de Dezembro

O Decreto-Lei n.º 12/2010 determina que os tipos de 
actividade económica que podem ser objecto de financia-
mento através de microcrédito e, bem assim, os montantes 
máximos destes financiamentos devem ser definidos por 
portaria, sem prejuízo do regime jurídico que lhes é apli-
cável de acordo com o artigo 3.º daquele diploma.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, nos termos e para os efeitos das alíneas a) e b) do 
n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 12/2010, de 19 de 
Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto das operações de microcrédito

1 — As operações de microcrédito a conceder pelas 
sociedades financeiras de microcrédito devem ter como 
objecto o financiamento de pequenos projectos empre-
sariais ou profissionais susceptíveis de criar ou manter 
postos de trabalho de forma sustentável, nomeadamente 
o auto-emprego, promovidos por mutuários cujo perfil 
de risco lhes dificulte o acesso ao mercado de crédito 
tradicional.

2 — No âmbito das operações de microcrédito referidas 
no número anterior, as sociedades financeiras de microcré-
dito devem adoptar as medidas necessárias para garantir:

a) A avaliação do projecto a financiar e a existência de 
condições para a respectiva viabilidade económica;

b) O acompanhamento e assessoria na preparação, im-
plementação e gestão do projecto a financiar.

3 — O microcrédito pode também destinar-se ao fi-
nanciamento de actividades que se mostrem necessárias 
à capacitação do candidato para o exercício da activi-
dade empresarial ou profissional a financiar nos termos 
do n.º 1.

Artigo 2.º
Montante máximo das operações de microcrédito

As sociedades financeiras de microcrédito podem conce-
der microcréditos até ao valor máximo de € 25 000 por mu-
tuário, sem prejuízo das normas prudenciais aplicáveis.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 16 de Dezembro de 2010. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO E DO DE-
SENVOLVIMENTO, DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS, DAS OBRAS 
PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, DO 
AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, 
DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EN-
SINO SUPERIOR.

Portaria n.º 1316/2010
de 28 de Dezembro

O Plano Nacional de Acção para a Eficiência Ener-
gética (PNAEE), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 80/2008, de 20 de Maio, englobou um 
conjunto alargado de programas e medidas consideradas 
fundamentais para que Portugal possa alcançar e suplan-
tar os objectivos fixados na Directiva n.º 2006/32/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, 
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relativa à eficiência na utilização final de energia e aos 
serviços energéticos. A referida Resolução estabeleceu 
como meta a alcançar até 2015 a implementação de me-
didas de melhoria de eficiência energética equivalentes a 
10 % do consumo final de energia, nos termos previstos 
na Directiva n.º 2006/32/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de Abril, relativa à eficiência na utilização 
final de energia e aos serviços energéticos. O Decreto-Lei 
n.º 50/2010, de 20 de Maio, criou o Fundo de Eficiência 
Energética (FEE) destinado a apoiar programas e acções 
que suportem as medidas previstas no Plano, e estabeleceu 
a criação de uma estrutura de gestão, já contemplada no 
PNAEE, para apoiar e promover a implementação dos 
respectivos programas e medidas, incluindo a gestão do 
respectivo fundo na vertente técnica. Com efeito, o n.º 3 
do artigo 4.º do citado diploma remeteu para portaria con-
junta dos membros do governo responsáveis pelas áreas da 
energia, finanças, ambiente, transportes, educação, ciência 
e tecnologia e agricultura a aprovação do regulamento da 
estrutura de gestão do PNAEE.

A presente portaria, regulamentando aquela disposição, 
visa estabelecer a estrutura de gestão do Plano Nacional de 
Acção para a Eficiência Energética. A estrutura de gestão 
tem como órgão de topo um conselho estratégico, de nível 
ministerial que define as grandes orientações relativas ao 
enquadramento do PNAEE, garantindo a sua harmonização 
com as diversas políticas sectoriais e aprova o plano de ac-
tividades e orçamento e o relatório e contas. A gestão ope-
racional do Plano está a cargo de uma comissão executiva, 
que envolve os principais organismos da Administração 
Pública mais directamente responsabilizados na execução 
do Plano, a qual disporá de um director executivo, que 
suporta esta comissão na gestão operacional do Plano. 
Para cada programa será constituída uma comissão técnica, 
que deverá promover a respectiva implementação. Para 
aconselhamento da comissão executiva, nomeadamente 
em matéria de actualização e melhoria do PNAEE, exis-
tirá uma comissão consultiva, que reúne organismos da 
Administração Pública e da sociedade civil. Os encargos 
da estrutura de gestão serão suportados pelo Fundo de 
Eficiência Energética e serão mantidos a um nível mínimo 
mas compatível com a eficácia da prossecução das tarefas 
que lhe são cometidas. Esta estrutura será um instrumento 
necessário para alcançar o citado objectivo de eficiência 
que constitui um factor determinante para competitividade 
da nossa economia e a redução da dependência energética 
externa.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 50/2010, de 20 de Maio, manda o Governo, pelos 
Ministros de Estado e das Finanças, da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, do Ambiente e do Ordena-
mento do Território e da Educação, e pelos Secretários de 
Estado da Energia e da Inovação e da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovado o Regulamento da Estrutura de Gestão do 
Plano Nacional de Acção para a Eficiência Energética, 
anexo à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 17 de Dezembro de 2010. — O Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
António Manuel Soares Serrano, em 25 de Novembro de 
2010. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, António Augusto da Ascenção Mendonça, 
em 26 de Novembro de 2010. — A Ministra do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo 
Álvaro Pássaro, em 25 de Novembro de 2010. — A Minis-
tra da Educação, Maria Isabel Girão de Melo Veiga Vilar, 
em 2 de Dezembro de 2010. — O Secretário de Estado da 
Energia e da Inovação, José Carlos das Dores Zorrinho, 
em 24 de Novembro de 2010. — O Secretário de Estado da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Manuel Frederico 
Tojal de Valsassina Heitor, em 3 de Dezembro de 2010.

REGULAMENTO DA ESTRUTURA DE GESTÃO DO PLANO
 NACIONAL DE ACÇÃO PARA A EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente Regulamento define a estrutura de ges-
tão do Plano Nacional de Acção para a Eficiência Ener-
gética «Portugal Eficiência 2015», adiante referido como 
PNAEE, identificando, designadamente, os seus órgãos 
e respectivas competências, as entidades envolvidas, a 
atribuição de responsabilidades na gestão e na execução 
das medidas, os processos de monitorização e controlo dos 
resultados, e os procedimentos para a introdução de novos 
programas e medidas.

2 — O PNAEE estrutura-se em quatro áreas específicas 
predominantemente tecnológicas (transportes, residencial 
e serviços, indústria e Estado), e em três áreas transversais 
(comportamentos, fiscalidade, incentivos e financiamento), 
que por sua vez se dividem em programas e estes em medi-
das, como descrito na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 80/2008, de 20 de Maio.

Artigo  2.º
Órgãos de gestão

A gestão e o acompanhamento do PNAEE são atribuídos 
aos seguintes órgãos:

a) Conselho estratégico;
b) Comissão executiva;
c) Comissão consultiva;
d) Comissões técnicas.

Artigo  3.º
Conselho estratégico

1 — O conselho estratégico do PNAEE é constituído 
pelos ministros, ou seus representantes, com competências 
nas áreas das finanças, da energia, da agricultura, dos 
transportes, do ambiente, da educação, da ciência e da 
tecnologia, e representantes das Regiões Autónomas, sendo 
apoiado por técnicos dos departamentos envolvidos.

2 — O conselho estratégico é presidido pelo ministro 
responsável pela área da energia.
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3 — É competência do conselho estratégico definir as 
orientações estratégicas relativas ao enquadramento do 
PNAEE e à sua evolução face aos compromissos interna-
cionais e às políticas nacionais, bem como as orientações 
relativas a novas prioridades e áreas de actuação.

4 — O conselho estratégico estabelece o seu regula-
mento interno.

Artigo  4.º
Comissão executiva

1 — A comissão executiva é composta por um repre-
sentante de cada uma das seguintes entidades:

a) Direcção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), na 
qualidade de presidente;

b) Comité executivo da Comissão para as Alterações 
Climáticas (CECAC) na qualidade de vice-presidente;

c) Direcção-Geral do Tesouro e Finanças (DGTF);
d) Direcção-Geral de Actividades Económicas 

(DGAE);
e) Instituto de Mobilidade e Transportes Terrestres 

(IMTT);
f) Agência para a Energia (ADENE)
g) Laboratório Nacional de Energia e Geologia 

(LNEG);
h) Agência Portuguesa do Ambiente (APA)
i) Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana 

(IHRU);
j) Agência Nacional de Compras Públicas (ANCP);
k) QREN POE Competitividade;
l) Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP) do MA-

DRP.

2 — Os membros da comissão executiva são nomeados 
pelas entidades mencionadas no número anterior no prazo 
de 30 dias a contar da data da publicação da presente 
portaria, sendo designados de entre, pelo menos, subdi-
rectores-gerais ou equiparados.

3 — A comissão executiva é assistida tecnicamente 
pelas comissões técnicas referidas no artigo 7.º, podendo 
ainda solicitar a colaboração de outras entidades, para 
apoio à execução de tarefas específicas.

4 — São competências da comissão executiva:

a) Assegurar a implementação dos programas e medidas 
no âmbito do presente Regulamento;

b) Gerir o Fundo de Eficiência Energética (FEE), na 
vertente técnica, nos termos do respectivo Regulamento;

c) Coordenar o trabalho desenvolvido pelas comissões 
técnicas;

d) Gerir o orçamento do PNAEE, nos termos do ar-
tigo 17.º do Regulamento de Gestão do FEE;

e) Submeter anualmente para aprovação do conselho 
estratégico o plano de actividades e orçamento e o relatório 
de actividades e contas, e semestralmente um relatório 
intercalar das actividades;

f) Deliberar sobre as metodologias para a elegibilidade 
de novos programas e ou medidas, que contribuam para 
os objectivos do PNAEE;

g) Promover a elaboração de protocolos e acordos de 
cooperação no âmbito do PNAEE;

h) Providenciar os meios necessários para a concreti-
zação do PNAEE, designadamente assegurar a integração 
de especialistas;

i) Disponibilizar informação relativa às actividades 
desenvolvidas;

j) Assegurar a gestão da página electrónica do PNAEE 
e do sistema de recepção e registo electrónicos de candi-
daturas de projectos para apoio pelo FEE.

5 — A comissão executiva reúne ordinariamente uma 
vez por trimestre e extraordinariamente, sob convocação 
do seu presidente, sendo as suas reuniões convocadas com 
a antecedência mínima de cinco dias úteis.

6 — As deliberações da comissão executiva são toma-
das por consenso ou, se necessário, por maioria simples, 
exercendo o seu presidente voto de qualidade em caso de 
empate nas votações.

Artigo  5.º
Director executivo

1 — O membro do governo responsável pela área da 
energia nomeia um director executivo, que exerce as fun-
ções em regime de exclusividade, e que suporta a comissão 
executiva na gestão operacional e corrente do PNAEE.

2 — O director executivo encontra-se na dependência 
da comissão executiva, competindo-lhe assegurar o de-
sempenho das tarefas de gestão operacional e corrente do 
PNAEE, nomeadamente:

a) Elaboração do projecto do plano de actividades e 
orçamento e do relatório e contas;

b) Preparação de informação sobre a execução do 
PNAEE, a publicar pela comissão executiva nos meios 
de comunicação social;

c) Preparação de relatório semestral de progresso das 
actividades;

d) Gestão dos recursos financeiros, técnicos e humanos 
afectos à gestão do PNAEE, no âmbito das competências 
que lhe foram conferidas pela comissão executiva;

e) Participação nas reuniões ordinárias ou extraordiná-
rias da comissão executiva, assegurando o cumprimento 
das respectivas deliberações;

f) Outras funções que a comissão executiva lhe venha 
a afectar.

3 — Compete ainda ao director executivo apoiar a co-
missão executiva na gestão da vertente técnica do FEE, 
nomeadamente:

a) Preparação das condições de candidatura e elegibi-
lidade;

b) Selecção dos processos de candidatura;
c) Acompanhamento da execução dos contratos de apoio 

financeiro.

4 — O director executivo é apoiado tecnicamente por 
uma equipa com um número mínimo de três elementos, 
contratados externamente ou cedidos por destacamento de 
serviços ou entidades que se encontrem na dependência dos 
ministérios representados no conselho estratégico ou das 
Regiões Autónomas, devendo a sua selecção ser aprovada 
pela comissão executiva.

5 — As funções referidas no número anterior são exer-
cidas a tempo inteiro, sendo o correspondente regime re-
muneratório fixado por despacho conjunto dos ministros 
das áreas da economia e das finanças.
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Artigo  6.º
Comissão consultiva

1 — A comissão consultiva é um órgão consultivo, 
presidido pelo presidente da comissão executiva e com-
posto por um representante de cada uma das seguintes 
entidades:

a) Entidade Reguladora do Sector Energético (ERSE);
b) Direcção-Geral dos Impostos (DGCI);
c) Direcção-Geral de Alfândegas e Impostos Especiais 

sobre o Consumo (DGAIEC);
d) Organizações não governamentais de ambiente 

(ONGA);
e) Comissão executiva do Fundo de Apoio à Inovação (FAI);
f) Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 

(DECO);
g) Associação Nacional de Municípios Portugueses 

(ANMP);
h) Rede Nacional das Agências de Energia (RENAE);

2 — Sob proposta da comissão executiva, aprovada pela 
comissão consultiva, podem ser incluídas na composição 
da comissão consultiva outras entidades para além das 
referidas no número anterior.

3 — A comissão consultiva reúne ordinariamente em 
cada semestre, ou extraordinariamente por convocatória 
do seu presidente, e sempre que solicitado por, pelo menos, 
três dos seus membros.

4 — São competências da comissão consultiva:
a) Aconselhar a comissão executiva, nas matérias que 

lhe forem submetidas;
b) Emitir parecer sobre o progresso das áreas, programas 

e medidas, com base nos respectivos relatórios;
c) Propor actualizações e melhorias ao PNAEE.

Artigo  7.º
Comissões técnicas

1 — São criadas comissões técnicas para as áreas do 
PNAEE, com a seguinte composição:

a) Área dos transportes: IMTT, que coordena e 
DGEG;

b) Área residencial e serviços: DGEG, que coordena 
e ADENE;

c) Área indústria: DGEG, que coordena e DGAE;
d) Área Estado: Agência Nacional de Compras Públicas 

(ANCP), que coordena, ADENE na componente energética 
e APA na componente ambiental;

e) Área comportamentos: ADENE, que coordena, Di-
recção-Geral do Consumidor e QUERCUS;

f) Área fiscalidade e financiamento: DGEG que coor-
dena, ERSE e DGTF.

2 — A comissão executiva pode constituir outras comis-
sões técnicas para as áreas referidas no n.º 2 do artigo 1.º, 
ou alterar a constituição das comissões técnicas referidas 
no artigo anterior sempre que se entenda necessário.

3 — Cada comissão técnica dispõe de um gestor de área 
nomeado pela respectiva entidade coordenadora, de entre 
as chefias da Administração Pública ou equiparadas, até 
15 dias após a constituição da comissão executiva.

4 — Cada medida dispõe de um gestor de medida, de-
signados de entre os quadros superiores, preferencialmente, 
entre as chefias intermédias da Administração Pública ou 

equiparadas, das instituições responsáveis pela gestão das 
áreas e programas onde estas medidas se inserem que, 
quando necessário, será apoiado por uma equipa de trabalho.

5 — São competências dos responsáveis de área:
a) Identificar com a comissão executiva os meios ne-

cessários para a concretização das medidas dos respectivos 
programas.

b) Propor a nomeação dos gestores de medidas e res-
pectivas equipas, quando aplicável;

c) Gerir a implementação dos programas e medidas da 
respectiva área;

d) Monitorizar o progresso das medidas junto dos res-
pectivos gestores;

e) Manter a página electrónica actualizada no âmbito 
da sua responsabilidade.

6 — São incumbências dos gestores de medidas:
a) Assegurar o planeamento, promover a implementação 

e monitorizar progresso da execução das medidas sob a 
sua responsabilidade;

b) Coordenar a equipa que eventualmente lhe seja atri-
buída;

c) Reportar ao respectivo responsável de área;
d) Manter a página electrónica actualizada no âmbito da 

sua responsabilidade.
Artigo  8.º

Processos de monitorização e controlo

1 — A comissão executiva apresenta anualmente ao con-
selho estratégico o relatório de actividades, devidamente 
discriminado por programas e medidas do PNAEE, identi-
ficando o grau de execução, bem como a análise de desvios, 
com propostas de recuperação, o qual é subsequentemente 
publicitado, bem como um relatório intercalar semestral.

2 — Trimestralmente o director executivo apresenta à 
comissão executiva a consolidação por área e por programa 
da informação recebida das várias comissões técnicas.

3 — O responsável de cada uma das comissões técnicas 
assegura a actualização trimestral da página electrónica, 
com a informação de monitorização da respectiva Área, a 
qual servirá de base aos relatórios da comissão executiva.

4 — Os gestores de medidas deverão efectuar uma ac-
tualização mensal da página electrónica, relativamente às 
medidas sob sua responsabilidade.

Artigo  9.º
Actualização de programas e medidas

1 — A comissão executiva, ouvida a comissão consul-
tiva tem a faculdade de propor ao conselho estratégico a 
revisão do PNAEE, na sua componente de programas e 
medidas.

2 — Aos responsáveis de área, tendo em conta o grau 
de implementação e execução dos programas e a análise 
dos eventuais atrasos verificados, compete propor novas 
medidas ou programas que sejam necessários ao cumpri-
mento dos objectivos visados.

Artigo  10.º
Despesas

1 — As despesas decorrentes do funcionamento dos ór-
gãos de gestão do PNAEE, nomeadamente a remuneração 
do director executivo e de outros cargos e funções remu-
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neradas, os custos incorridos com a aquisição de serviços 
e de equipamentos e despesas correntes e, de modo geral, 
todas as que sejam exigidas pela aplicação da presente 
portaria, serão contempladas no orçamento do PNAEE, a 
submeter ao conselho estratégico.

2 — As despesas de gestão do PNAEE serão financiadas 
pelo Fundo de Eficiência Energética (FEE), nos termos do 
Regulamento de Gestão do FEE. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto Regulamentar n.º 6/2010
de 28 de Dezembro

O presente decreto regulamentar define as regras apli-
cáveis ao licenciamento de complexos, carreiras e campos 
de tiro para a prática de tiro com armas de fogo.

O Decreto Regulamentar n.º 19/2006, de 25 de Outubro, 
determinou as regras aplicáveis ao licenciamento para a 
exploração e gestão das carreiras e campos de tiro e definiu 
os requisitos técnicos e de segurança das áreas de prática 
de tiro. Passados quase quatro anos do início da vigência 
do referido decreto regulamentar, importa actualizar o 
regime nele previsto no que se refere ao tiro desportivo, 
enquadrado pelas Federações Portuguesas de Tiro e de Tiro 
com Armas de Caça, e estabelecer novas normas coinci-
dentes com as estabelecidas pelas respectivas federações 
desportivas internacionais. Visa -se que a prática do tiro 
desportivo em Portugal se faça nas melhores condições, 
sem inconvenientes ou constrangimentos.

Assim, em primeiro lugar, distinguem -se agora as car-
reiras de tiro genéricas das carreiras para tiro desportivo, 
regulamentando -se especificamente as características 
técnicas e de segurança das carreiras de tiro exteriores 
e interiores para tiro de precisão e as carreiras de tiro 
exteriores e interiores para tiro dinâmico, de acordo com 
as normas estabelecidas pelas federações desportivas 
internacionais que enquadram estas modalidades. A re-
alidade tem demonstrado que as características técnicas 
e as regras de funcionamento e segurança das carreiras e 
campos de tiro determinadas pelas federações internacio-
nais são bastantes para que a prática desportiva decorra 
com altos níveis de segurança, tanto para os praticantes 
das diversas modalidades e disciplinas, como para as 
zonas envolventes.

Em segundo lugar, passa a ter -se em conta, no licencia-
mento dos campos e carreiras de tiro, as necessidades de 
isolamento dos solos e dos recursos hídricos de protecção 
da sua contaminação.

Foram ouvidas, a título facultativo, as Federações Por-
tuguesas de Tiro e de Tiro com Armas de Caça, as orga-
nizações do sector da caça, a Associação de Armeiros de 
Portugal e a Polícia de Segurança Pública.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição e 

nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 117.º da Lei n.º 5/2006, 
de 23 de Fevereiro, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto regulamentar define as regras 
aplicáveis ao licenciamento de complexos, carreiras e cam-

pos de tiro para a prática de tiro com armas de fogo, tendo 
em vista a concessão de alvarás para a sua exploração e 
gestão.

2 — É aprovado o Regulamento Técnico e de Funcio-
namento e Segurança dos Complexos, Carreiras e Campos 
de Tiro (Regulamento), publicado em anexo ao presente 
decreto regulamentar, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — As regras previstas no presente decreto regulamen-
tar aplicam -se a todos os complexos, carreiras e campos 
de tiro, com excepção dos pertencentes às Forças Armadas 
e às forças e aos serviços de segurança.

2 — Não estão sujeitos a licenciamento os complexos, 
carreiras e campos de tiro de iniciativa do Instituto do 
Desporto de Portugal, I. P.

3 — Salvo o disposto no número seguinte, compete 
à Polícia de Segurança Pública (PSP) a verificação 
das condições técnicas e de segurança das instalações 
e das áreas envolventes, nos complexos, carreiras e 
campos de tiro abrangidos pelo presente decreto re-
gulamentar.

4 — No âmbito das competências previstas na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 42/2006, de 25 de Agosto, 
compete às federações desportivas de tiro titulares do es-
tatuto de utilidade pública desportiva:

a) Emitir parecer, com carácter vinculativo, sobre as 
condições técnicas e de segurança dos complexos, carreiras 
e campos de tiro onde se realizem provas desportivas;

b) Vistoriar o local e as instalações sobre os quais emite 
parecer, com o fim de serem licenciados pela PSP.

Artigo 3.º
Regime transitório

1 — Os proprietários de complexos, carreiras e cam-
pos de tiro em funcionamento à data de entrada em vigor 
do presente decreto regulamentar requerem o respectivo 
licenciamento, nos termos deste decreto regulamentar, no 
prazo de 180 dias.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 4.º 
do Regulamento, os proprietários de complexos, car-
reiras e campos de tiro em funcionamento à data de 
entrada em vigor do presente decreto regulamentar, 
e cujos processos estejam pendentes na PSP, entre-
gam, no prazo de 180 dias, os documentos exigidos 
no presente decreto regulamentar que ainda não o te-
nham sido, sob pena de indeferimento do pedido de 
licenciamento.

3 — Uma vez apresentado o requerimento de li-
cenciamento ou entregues os documentos em falta, os 
complexos, carreiras e campos de tiro referidos nos 
números anteriores podem funcionar até à decisão final 
do respectivo processo, salvo decisão, fundamentada, 
em contrário da PSP.

Artigo 4.º
Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto Regulamentar n.º 19/2006, 
de 25 de Outubro.




